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APELAÇÃO.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA  POR
COBRANÇA  INDEVIDA  C/C  REPARAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS. PEDIDO  JULGADO
IMPROCEDENTE.  REPARAÇÃO  RECHAÇADA.
INSATISFAÇÃO  DA  AUTORA.  PARCELA
COBRADA  DEVIDAMENTE  QUITADA.
INSCRIÇÃO  DO  NOME  NO  CADASTRO  DE
MAUS  PAGADORES.  EXISTÊNCIA DE  OUTRAS
RESTRIÇÕES  FINANCEIRAS.  DEVEDORA
CONTUMAZ.  DANO  MORAL  NÃO
CARACTERIZADO.  APLICABILIDADE  DA
SÚMULA Nº  385,  DO  SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. SEGUIMENTO NEGADO.

- Incabível o pagamento de indenização a título de
dano moral,  quando a  devedora já  estiver  inscrito
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em cadastro de proteção ao crédito, nos moldes da
Súmula nº 385, do Superior Tribunal de Justiça.

-  Estando  a  sentença  recorrida  embasada  em
entendimento  sumulado  do  Superior  Tribunal  de
Justiça, mister adotar o art. 557, caput, do Código de
Processo Civil à espécie. 

APELAÇÃO.  APRESENTAÇÃO  DE  PEDIDO  DE
DESISTÊNCIA  DO  RECURSO.  APLICAÇÃO  DO
ART.  501,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
HOMOLOGAÇÃO.  DECISÃO MONOCRÁTICA.
PERMISSIBILIDADE DO CAPUT, DO ART. 557, DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  SEGUIMENTO
NEGADO.

- A desistência, nos termos do art. 501, do Código de
Processo Civil,  é  uma faculdade do recorrente,  por
ser ele titular do interesse de reexame, na instância
revisora,  da  decisão  que  entende  proferida  em
desacordo com o seu direito.

-  Negativa  monocrática  de  seguimento  ao  recurso,
em consonância com o disposto no caput do art. 557,
do Código de Processo Civil.

Vistos.

Edileusa  Santiago  Farias  ajuizou  a  presente  Ação
Indenizatória por Cobrança Indevida c/c Reparação por Danos Morais, em face do
Banco Itaú S/A,  discorrendo ter  firmado com o promovido o contrato  de  leasing
registrado sob o n° 3459480/4, para financiamento veicular. No entanto, apesar de
pagar  a  parcela  referente  ao  mês  de  fevereiro  de  2009,  o  banco  a  cobrou
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indevidamente,  inclusive  acrescendo  juros  e  correção  monetária,  redundando  na
quantia de R$ 623,13 (seiscentos e vinte e três reais e treze centavos).

Documentação acostada às fls. 17/36. 

Contestação,  fls.  46/54,  rebatendo  a  alegação  da
autora no tocante ao dano moral e ao dever de indenizar postulado. 

Sobreveio  sentença  de  procedência  parcial  do
pedido,  fls.  87/90,  integrada  com  a  decisão  de  fls.  100/102,  rejeitando  o  pleito
concernente aos danos morais e mantendo a determinação outrora ordenada à fl. 76,
de retirada do nome da demandante, no cadastro de proteção ao crédito.

Desse  pronunciamento  judicial  houve  duplo
inconformismo.

Edileusa Santiago Farias  interpôs Apelação  às fls.
104/106,  sustentando  a  impropriedade  da  sentença  em  não  concedê-la  os  danos
morais  pretendidos,  apesar  de  restrições  anteriores  no  rol  de  inadimplentes.
Argumenta o constrangimento de ter sido indevidamente cobrada pela instituição
financeira por parcela já quitada, por meio de meio vexatório perante familiares e
vizinhos, caracterizando má-prestação no serviço.  

Apelação  do Banco  Itauleasing  S/A,  fls.  112/121,
insurgindo-se contra multa aplicada na imposição de retirar o nome da autora no rol
de inadimplentes.  Pedido de desistência deste recurso forcejado às fls. 123/124.

Sem  a  apresentação  de  contrarrazões,  subiram  os
autos a este Tribunal de Justiça, fls. 126.

Feito  sem interesse  que respalde  a  intervenção do
Ministério Público.
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DECIDO

Recurso de Apelação de Edileusa Santiago Farias

No caso dos autos, não há como acolher a pretensão
da recorrente, pois, além de não se visualizar a má-prestação do serviço por parte da
promovida, conquanto retirou a exclusão do nome no cadastro de inadimplentes, fls.
80/84,  é  assente  na  jurisprudência  pátria  que  havendo  negativações  anteriores  à
restrição em análise,  resta  confirmado a figura do devedor contumaz,  conjuntura
vislumbrada na espécie. 

Acerca  do  tema,  cumpre  ressaltar  que  a  Segunda
Seção  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  após  prolongada  divergência,  pacificou  o
entendimento  de  que,  se  o  devedor  já  possuía  outros  registros  em  cadastro  de
proteção, não terá direito a dano moral.

Desta forma, estando a requerente com inscrição em
outros cadastros, não há como se entender que uma negativação a mais produziu
abalo à sua honra, pois, mesmo não existindo os registros discutidos nos autos, seu
nome já estaria “sujo” na praça, como se diz usualmente.  

Por isso, o  devedor contumaz,  possuidor de vários
apontamentos  no  rol  dos  inadimplentes  por  descumprimento  de  compromissos
financeiros,  não  faz  jus  à  indenização por  danos  morais  por  inscrições
supervenientes.

A matéria, aliás, já está consolidada em Enunciado
do Superior Tribunal de Justiça:

Súmula nº 385 -  Da anotação irregular em cadastro
de  proteção  ao  crédito,  não  cabe  indenização  por
dano moral, quando preexistente legítima inscrição,
ressalvado o direito ao cancelamento.
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Nesse  palmilhar  de  idéias,  por  existirem  outros
registros  desabonadores  da  demandante/apelante,  encartados  à  fl.  36,  torna-se
inviável a reforma da decisão de primeiro grau.

Refutada, portanto, a súplica atinente à indenização
por danos morais.

Por  fim,  o  art.  557,  caput,  do  Código  de  Processo
Civil, autoriza o julgamento monocrático pelo relator, quando a decisão combatida se
embasa em súmula de Tribunal Superior.

Da Apelação manejada pelo Banco Itauleasing S/A 

É cediço que, nos termos do art. 501, do Código de
Processo Civil, é lícito ao recorrente, a qualquer tempo, sem anuência do recorrido,
desistir do recurso, por ser ele titular do interesse de reexame, na instância recursal,
da decisão que entende proferida em desacordo com o seu direito.

Consoante relatado, a parte insurgente formalmente
desistiu do recurso que interpôs, por meio da manifestação constante às fls. 123/124
do caderno processual. 

A esse respeito, cumpre esclarecer que o Regimento
Interno deste Egrégio Tribunal, em seu art. 127, XXX, confere ao relator atribuição
para “julgar prejudicado pedido ou recurso que haja perdido o objeto, e homologar
desistência, ainda que o feito se ache em mesa para julgamento”.

De outra sorte, sabe-se que o  caput do art. 557, do
Código de Processo Civil, impõe a negativa monocrática de seguimento a recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  com
súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.  
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Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO AO APELO
DE  EDILEUSA  SANTIAGO  FARIAS E,  NOS  TERMOS  DO  ART.  501,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  C/C  O  ART.  127,  XXX,  DO  REGIMENTO
INTERNO  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DA  PARAÍBA,  HOMOLOGO  O
PEDIDO DE DESISTÊNCIA DA APELAÇÃO DO BANCO ITAUEASING S/A. 

P. I. 

João Pessoa, 12 de fevereiro de 2015.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador

                                          Relator
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